
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.137 - SP (2017/0008585-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO - LIGAS 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO  - DF014874 

 FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO  - SP199735 
 LEONARDO GUIMARAES PEREGO E OUTRO(S) - 

SP344797 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. TERMO 
INICIAL. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO PRÉVIA. NÃO VERIFICADOS 
DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO 
SEGUINTE AO QUE O LANÇAMENTO DE OFÍCIO PODERIA SER 
REALIZADO.   ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – Este Tribunal firmou posicionamento, em sede de recurso repetitivo, 
segundo o qual o prazo decadencial do tributo sujeito a lançamento por 
homologação, inexistindo a declaração prévia do débito, sem a constatação 
de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, tem início no primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento de ofício poderia ter sido 
realizado.
IV – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal de ver reconhecida a ocorrência do dolo, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
VI – A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 
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ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.137 - SP (2017/0008585-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO - LIGAS 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO  - DF014874 
   FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO  - SP199735 
   LEONARDO GUIMARAES PEREGO E OUTRO(S) - 

SP344797 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na i) ausência de 

omissão acerca de questão essencial ao deslinde da demanda; ii) incidência 

de entendimento consolidado desta Corte segundo o qual o prazo 

decadencial do tributo sujeito a lançamento por homologação tem início no 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento de ofício 

poderia ter sido realizado, atraindo a incidência da Súmula n. 83/STJ; iii) 

inviabilidade de acolher a pretensão recursal, de reconhecer a ocorrência do 

dolo, sem que incidisse o entendimento da Súmula n. 7/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, que o acórdão recorrido 

efetivamente incorreu em omissão porquanto não foi preferida sequer uma 

palavra acerca do dolo do recorrido, questão essencial ao deslinde da 

demanda. 

Argumenta que o Recurso Especial não demanda reexame de 

fatos e provas uma vez que funda-se na omissão do tribunal de origem em 

examinar os elementos dos autos. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 625/632e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.137 - SP (2017/0008585-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO - LIGAS 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO  - DF014874 
   FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO  - SP199735 
   LEONARDO GUIMARAES PEREGO E OUTRO(S) - 

SP344797 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que que o acórdão recorrido 

efetivamente incorreu em omissão porquanto não foi preferida sequer uma 

palavra acerca do dolo do recorrido, questão essencial ao deslinde da 

demanda. 

Argumenta que o Recurso Especial não demanda reexame de 

fatos e provas uma vez que se funda na omissão do tribunal de origem em 

examinar os elementos dos autos. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Entretanto, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende os arts. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 
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íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao desate 
da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

03/06/2014, DJe 09/06/2014).

De outra parte, quanto à questão relativa aos prazos 

decadencial e prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, observo que essa matéria já foi objeto de apreciação nesta 

Corte.

Acerca da decadência, este Tribunal firmou posicionamento, 

em sede de recurso repetitivo, segundo o qual o prazo decadencial do tributo 

sujeito a lançamento por homologação, inexistindo a declaração prévia do 

débito, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, tem 

início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento de 

ofício poderia ter sido realizado, consoante extrai-se do julgado assim 
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ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE  
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  DIREITO DE O 
FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS 
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 
crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, 
o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou 
simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do 
débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito 
Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o 
Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, 
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua 
o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).
3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra 
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à 
ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se 
inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal 
(Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 
3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; 
Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. 
Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).
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5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários 
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial 
quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício 
substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009).

Já nos casos em que ocorre o pagamento parcial, o prazo 

decadencial para o lançamento suplementar do tributo sujeito a 

homologação é de cinco anos contados do fato gerador, conforme a regra 

prevista no art. 150, § 4º, do CTN.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECADÊNCIA. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 173, I, 
DO CTN. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação 
não declarados e não pagos, o prazo decadencial conta-se nos 
moldes determinados pelo art. 173, I, do CTN, sendo impossível 
a sua acumulação com o prazo determinado no art. 150, § 4º, do 
CTN.
2. Contudo, uma vez efetuado o pagamento parcial antecipado 
pelo contribuinte, a decadência do direito de constituir o crédito 
tributário é regida pelo art. 150, § 4°, do CTN, salvo os casos de 
dolo, fraude ou simulação.
3. No caso em apreço, não há como aferir do acórdão regional 
se tratar de tributos declarados e não pagos ou se houve a 
declaração e pagamento a menor. O Tribunal de origem 
limitou-se a alegar a não ocorrência da decadência. Desse 
modo, a análise da controvérsia requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso 
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1546795/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 
23/09/2015);
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. LANÇAMENTO SUPLEMENTAR. 
CREDITAMENTO INDEVIDO. PAGAMENTO PARCIAL. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. FATO GERADOR. ART. 150, § 
4º, DO CTN.
1. O prazo decadencial para o lançamento suplementar de 
tributo sujeito a homologação recolhido a menor em face de 
creditamento indevido é de cinco anos contados do fato gerador, 
conforme a regra prevista no art. 150, § 4º, do CTN. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 1.199.262/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 07/11/2011; AgRg no 
REsp 1.238.000/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 29/06/2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1318020/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
27/08/2013)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado orientação pacífica 

nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela incidência da 

Súmula 83/STJ.

Ademais, rever o entendimento do tribunal de origem, com o 

objetivo de acolher a pretensão recursal, de reconhecer a ocorrência do dolo, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 

assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. SÚMULA 
Nº 7/STJ. ISS. LANÇAMENTO SUBSTITUTIVO. 
DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 173, INCISO I, DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. QUESTÃO DIRIMIDA 
EM RECURSO REPETITIVO.
1. A alegação da ocorrência de dolo, fraude ou simulação 
esbarra no reexame da prova, inviável de ser dirimida na sede 
do recurso especial, sendo certo que o acórdão recorrido 
decidiu que, inexistindo a antecipação do pagamento, o termo 
inicial da decadência é o primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
2. "O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra 
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, 
sendo certo que o 'primeiro dia do exercício seguinte àquele 
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em que o lançamento poderia ter sido efetuado' corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à 
ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se 
inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, 
ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial 
decenal" (REsp nº 973.733/SC, Relator Ministro Luiz Fux, in 
DJe 18/9/2009).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1137836/RS, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/06/2010, 
DJe 01/07/2010).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECADÊNCIA. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 173, I, DO CTN. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação não declarados e não pagos, o prazo 
decadencial conta-se nos moldes determinados pelo art. 173, 
I, do CTN, sendo impossível a sua acumulação com o prazo 
determinado no art. 150, § 4º, do CTN.
2. Contudo, uma vez efetuado o pagamento parcial antecipado 
pelo contribuinte, a decadência do direito de constituir o crédito 
tributário é regida pelo art. 150, § 4°, do CTN, salvo os casos 
de dolo, fraude ou simulação.
3. No caso em apreço, não há como aferir do acórdão regional 
se tratar de tributos declarados e não pagos ou se houve a 
declaração e pagamento a menor. O Tribunal de origem 
limitou-se a alegar a não ocorrência da decadência. Desse 
modo, a análise da controvérsia requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em 
recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1546795/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 

23/09/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0008585-6 REsp 1.657.137 / SP

Números Origem:  00543871920034036182  05490007319974036182  200361820543873  543871920034036182  
5490007319974036182  9705490007

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO - LIGAS 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO  - DF014874 

 FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO  - SP199735 
 LEONARDO GUIMARAES PEREGO E OUTRO(S) - SP344797 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO - LIGAS 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO  - DF014874 

 FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO  - SP199735 
 LEONARDO GUIMARAES PEREGO E OUTRO(S) - SP344797 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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